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Mudanças na Justiça

O STF voltou do recesso com re-
novada composição e uma agen-
da digna da relevância política 

que tem sido atribuída ao seu desempe-
nho. A posse de Cristiano Zanin e a apo-
sentadoria da ministra Rosa Weber pre-
nunciam as alterações na composição do 
tribunal e na correlação de forças inter-
na à Corte. Lula precisará indicar um(a) 
novo(a) ministro(a), comprimido entre 
os imperativos da governabilidade e as 
reivindicações por representatividade 
no Supremo. Luís Roberto Barroso as-
sumirá a presidência em outubro e ainda 
outro assento deverá receber nova ocu-
pação em breve: o mandato de Augusto 
Aras, o atual Procurador-Geral da Repú-
blica, que atua regularmente na Corte, 
se encerra em setembro.

As mudanças são significativas e de-
vem afetar a condução da agenda do STF 
para o ano, que inclui, entre outros temas 
de repercussão política e social, a descri-
minalização da posse de drogas para uso 
pessoal e do aborto, o fim da legítima de-
fesa da honra em casos de feminicídio, a 
demarcação de terras quilombolas e limi-
tes de áreas ambientais, além da consti-
tucionalidade do marco temporal das ter-
ras indígenas, o marco civil da internet e 
do juiz das garantias. Além disso, segue 
em tramitação um conjunto de inquéri-
tos criminais que envolvem os atos an-
tidemocráticos e práticas correlatas que 

podem alcançar entusiastas do bolsona-
rismo remanescente e outras ações que 
se desdobram da derrocada da Lava Jato. 

O quinhão que toca diretamente ao re-
cém-chegado Zanin abrange o acervo de 
processos deixado por Lewandowski – 552 
ações. Apesar de pequeno para os padrões 
superlativos do STF, os casos abarcam dis-
cussões importantes e podem ensejar re-
querimentos de suspeição do ministro. 
Somados a esses, pedidos de impedimen-
to e suspeição também devem ser mobili-
zados para afastar Zanin de julgamentos 
dos casos relacionados à Lava Jato. 

Cabe à presidência do STF analisar a 
admissibilidade dos eventuais reclames e 
ao plenário julgá-los. Tradicionalmente, 
os pedidos de impedimento e suspeição 
de ministros são processados sem muita 
transparência, o que dificulta a percep-
ção acerca das noções de imparcialida-
de mobilizadas em cada decisão. Por isso, 
o escopo da participação de Zanin ainda 
não está claro. Restando razoável mar-
gem de manobra, onde deve operar a di-
nâmica política interna do tribunal, ain-
da que se considere que a transferência 
antecipada de Dias Toffoli para a Segun-
da Turma, responsável pelos processos 
da Lava Jato, tenha oferecido certa pro-
teção ao novo colega, reduzindo as chan-
ces de questionamentos à sua atuação pe-
la distância que toma do entulho da ope-
ração que combateu como advogado.

Embora o STF tenha realizado impor-
tantes ajustes para reduzir os poderes in-
dividuais dos ministros, alterando as re-
gras relativas aos pedidos de vista e às de-
cisões monocráticas, a chegada de Zanin 
impacta a dinâmica política interna na 
conformação da agenda do tribunal, de 
que depende sua relevância política, e o 
futuro das decisões. Zanin tem forma-

ção liberal, é bem versado nas complexi-
dades dos processos econômicos, sinto-
nizado com as exigências dos setores pro-
dutivos e não inclinado a recorrer a pro-
cessos judiciais em questões de garantias 
fundamentais contenciosas. O compor-
tamento dos ministros é sempre relacio-
nal, no entanto. E, nesse sentido, o desem-
penho de Zanin, assim como daquele(a) 
ministro(a) nomeado(a) para a vaga de 
Rosa Weber, depende, em certa medida, 
da atuação de Barroso, que assumirá a 
presidência do STF em outubro. 

Da presidência da Corte manifesta-se 
outro âmbito do poder individual dos mi-
nistros, particularmente pela prerrogati-
va de definição da pauta de julgamentos do 
plenário. E Barroso tem à sua disposição 
temas polêmicos, como a pauta dos cos-
tumes, e de impacto aos cofres públicos, 
os quais provavelmente enfrentará, con-
siderando sua trajetória e perfil. Em face 
disso, de Zanin se pode esperar que se ali-
nhe majoritariamente aos ministros que, 
como ele, foram nomeados por Lula, o que 
nem sempre coincide, no entanto, com os 
interesses do governo, especialmente se 
vier a perder poder e/ou apoio popular.

Lula deve ouvir os ministros do STF 
para definir o novo PGR. Não por acaso. 
Além das mapeadas influências que so-
fre do presidente que o nomeia, o PGR 
também se articula, de forma mais ou 
menos harmônica, com os ministros do 
STF. No controle de constitucionalidade, 
as ações que propõe têm maior probabili-
dade de sucesso. Na seara criminal, a do-
bradinha com o ministro relator é prati-
camente intransponível.

Em paralelo à reforma ministerial, 
portanto, as mudanças no STF e na PGR 
podem impactar tremendamente o su-
cesso do governo. •
redacao@cartacapital.com.br

► As nomeações para o 
STF e para a Procuradoria-
-Geral da República são  
tão importantes quanto  
a reforma ministerial
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